Por que falha a prestação de contas do orçamento? 

As ligações elusivas entre os parlamentos e os organismos de auditoria 
na supervisão das finanças do governo
Carlos Santiso 

Resumo
Os parlamentos e os organismos de auditoria têm papéis fundamentais e complementares na supervisão do orçamento e na execução da prestação de contas do governo. No entanto, o nexo entre os parlamentos e os organismos de auditoria é um dos elos mais débeis na cadeia de responsabilidades do processo orçamental, gerando uma lacuna no sistema de prestação de contas na governança das finanças públicas. Neste artigo, avaliamos a efetividade das interações entre os parlamentos e os organismos de auditoria na supervisão das finanças do governo para explicar a causa subjacente de suas disfunções. Este artigo analisa como esta relação deveria funcionar como funciona na prática e como poderia ser melhorada. Utiliza indicadores para avaliar a qualidade dessas conexões, assim como o monitoramento para auditar os resultados e o desempenho do governo. Ao analisar a aplicabilidade dos mecanismos de prestação de contas, fizemos uma distinção entre o papel de supervisão dos organismos de auditoria e as funções de prestação de contas dos parlamentos. Demonstramos que existe uma brecha importante entre a efetividade potencial e real desses elos fundamentais devido a uma combinação de restrições da capacidade técnica e desincentivos da política econômica. Revelamos importantes falhas de coordenação na arquitetura do escrutínio financeiro e da supervisão do orçamento, e sugere que o funcionamento efetivo do sistema das verificações e avaliações sobre o processo de orçamento público depende na medida da agilidade das conexões funcionais entre instituições de prestação de contas, assim como da eficiência das instituições individuais de prestação de contas que atuam isoladamente. Como tal, a falha da prestação de contas do orçamento é devida a disfunções sistemáticas na integridade dos sistemas de prestação de contas, mais do que uma falha de uma instituição de prestação de contas em particular. Em troca, essas disfunções são devidas à interação das regras institucionais e dos incentivos individuais dos principais atores do processo orçamental. 
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Introdução: O que explica a lacuna no sistema de prestação de contas no processo orçamental?
A experiência eterna mostra que todo homem que possui poder é levado a dele abusar... é necessário pela própria natureza das coisas que o poder seja um freio a outro poder. Charles de Montesquieu, O Espírito das Leis, 1748:XI,4.

Os parlamentos e os organismos de auditoria desempenham um papel fundamental e complementar no escrutínio das finanças do governo, na supervisão do processo orçamental e na execução da prestação de contas do governo (Wehner 2006). No entanto, o nexo entre os parlamentos e os organismos de auditoria é um dos elos mais débeis na cadeia de responsabilização do processo orçamental (Stapenhurst et al 2008; Santiso 2006, 2008). Existe uma brecha importante entre a efetividade potencial e real desta ligação na arquitetura das instituições de prestação de contas. Esta ligação raramente é efetiva como poderia e deveria ser, o que gera uma “brecha de prestação de contas” na administração das finanças públicas nas fases a jusante do processo orçamental (Santiso 2009). Esta ligação está incorporada à mais ampla política econômica do processo orçamental, à governança dos gastos públicos, e a debilidade mais geral das instituições de prestação de contas. 
A ligação entre os parlamentos e os organismos de auditoria ocupa uma conjuntura fundamental nas relações entre o executivo e o legislativo na supervisão dos gastos públicos. O papel dos parlamentos no processo orçamental tem sido imbuído em controvérsia, mas um consenso surgiu gradativamente que a consolidação da responsabilidade fiscal requer restringir os poderes orçamentários dos parlamentos (von Hagen 1992; Stein et al 2006; Santiso 2008; Stapenhurst 2008). Isso se deve ao fato de que o processo orçamental legislativo é marcado por um difícil dilema de ação coletiva referida ao desafio da “base comum” que inibe a cooperação e o acordo intertemporal (Ostrom 1990; Halleberg et al. 2009): os parlamentaristas individuais tendem a não dispor de incentivos para interiorizar as limitações do orçamento, muitas vezes procurando tributar menos e gastar mais para fins eleitoreiros, e desta maneira piorando déficit fiscal. Como Halleberg et al (2009:299) destacou, “os legisladores consequentemente votam por mais gastos do que deveriam se considerassem os efeitos discais totais de seus gastos”. Como resultado, as regras fiscais que fortalecem os poderes orçamentais do presidente em sua relação com o parlamento se espera que levem a mais contenção fiscal e melhor resultado do orçamento (Filc e Scartascini 2007). A maioria dos países tem adotado um processo centralizado para a orçamentação que propiciam um legislativo débil e um executivo forte na tomada de decisões orçamentárias, sendo o Chile um modelo desses arranjos. Eles gradativamente estabeleceram processos orçamentários hierarquizados dominados pelos ministros da fazenda para consolidar a disciplina fiscal. 
Não obstante, excessiva discrição do governo no processo de orçamento público também acarreta riscos. Os processos orçamentários centralizados dominados pelos ministros da fazenda não são, per se, uma garantia contra opacidade do orçamento ou imprudência fiscal, como a recente experiência nos países desenvolvidos tem mostrado. A recente crise da dívida pública nos países desenvolvidos tem levado a uma reconquista do interesse no papel dos parlamentos no controle do governo e supervisar mais rigorosamente política fiscal e o processo orçamental.
 Os parlamentos têm procurado reconquistar maior influência no processo orçamental (Schick 2008; Wehner 2006), não necessariamente por aumentar seus poderes orçamentais, mas também pelo fortalecimento de suas capacidades de exercer os poderes orçamentários eles têm (Santiso 2006, 2004).
 Eles têm procurado em particular aumentar sua supervisão do orçamento e sua capacidade para permitir os governos responsáveis pela qualidade dos gastos públicos. Nos últimos anos, especialmente desde a crise de 2008, muitos países industrializados têm estabelecido conselhos fiscais independentes e comitês parlamentares para melhor verificar e supervisar as políticas fiscais (Kopits 2011).
Igualmente, como parte da tendência global de fortalecer as instituições de prestação de contas no processo orçamental, existe um renovado interesse na contribuição dos organismos de auditoria. Isto deriva de uma maior atenção para otimizar a transparência fiscal e o desempenho do governo (Noussi 2012; Santiso 2009). Os organismos de auditoria independentes são os principais atores na arquitetura do orçamento e do sistema de verificações e avaliações. Estão encarregados de promover transparência, eficiência, efetividade e responsabilização na administração pública, assim como destaca a Resolução 11-60142 das Nações Unidas. Seu objetivo é supervisar a administração das finanças públicas, assegurar a conformidade com normativas financeiras, e permitir o governo responsável pelos resultados atingidos e a maneira como administra os recursos públicos. Através de sua auditoria de conformidade, certificam a legalidade dos gastos públicos; através de suas auditorias financeiras, certificam o alinhamento dos gastos públicos com o orçamento aprovado pelo parlamento; e através de suas auditorias de desempenho, avaliam a relação custo/benefício - eficiência, efetividade e economia - dos gastos públicos, e mais amplamente, o desempenho do governo na implementação políticas públicas. 
A literatura sobre instituições orçamentais tem tradicionalmente focado sobre análise do impacto da supervisão do legislativo e das auditorias externas sobre os resultados fiscais, com resultados variados. No entanto, com o surgimento da administração baseada em resultado e auditoria baseada em desempenho a atenção está gradativamente sendo orientada para a procura de determinar o impacto da supervisão do legislativo e das auditorias externas sobre o desempenho do governo. Justificam-se mais estudos, mas as figuras 1 e 2 mostram evidência empírica da América Latina e do Caribe que sugere que a firme supervisão do orçamento pelo legislativo e pelas instituições de auditoria tem um impacto positivo sobre a efetividade do governo mais do que os resultados fiscais. 
Figura 1: Efetividade do governo e supervisão do legislativo 
na América Latina e no Caribe
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Figura 1: Efetividade do governo e supervisão do legislativo. O gráfico mostra a bivariada associação entre o índice de efetividade do governo do Instituto do Banco Mundial (2011) e da solidez do índice de supervisão do legislativo da Parceria Internacional do Orçamento (2010). Os países na América Latina e no Caribe são representados por grandes círculos vermelhos. Os países em outras regiões são representados por círculos verdes menores. A linha de regressão estimada para uma regressão do índice de efetividade sobre o grau de supervisão é mostrado como uma linha preta grossa. Os intervalos de confiança de noventa e cinco por cento são mostrados como linhas pontilhadas.

Figura 2: Efetividade do governo e auditorias externas 
na América Latina e no Caribe

[image: image2.emf]government effectiveness

-1

Y =-1.34 + 0.02X

(0.13) (0.00) s
n =94 y
R*=0.53 .o

20 40 60

strength of supreme auditing institution

80

100











efetividade do governo

solidez das instituições supremas de auditoria
Figura 2. Efetividade do governo e instituições de auditoria. O gráfico mostra a bivariada associação entre o índice de efetividade do governo do Instituto do Banco Mundial (2011) e o índice de solidez das instituições supremas de auditoria da Parceria Internacional de Orçamento (2010). Os países na América Latina e no Caribe são representados por grandes círculos vermelhos. Os países em outras regiões são representados por círculos verdes menores. A linha de regressão estimada para uma regressão do índice de efetividade sobre a solidez do grau de auditoria é mostrado como uma linha preta grossa. Os intervalos de confiança de noventa e cinco por cento são mostrado como linhas pontilhadas.
Cada vez mais, os organismos de auditoria estão deslocando-se de um foco sobre a conformidade do governo com a legislação financeira e as dotações orçamentais, com uma ênfase sobre a relação custo/benefício e o desempenho do governo na administração dos recursos públicos e na implementação das políticas públicas. Esta mudança implica deslocar-se de um papel de supervisão para assumir funções mais consultivas de forma a recomendar otimizações práticas na implementação das políticas públicas. Existe, de fato, uma importante “brecha de implementação” entre as políticas públicas promulgadas pelo governo e sua efetiva implementação pela burocracia, que organismos de auditoria podem ajudar a transpor. 
Por que, então, a prestação de contas do orçamento falha? Por que o concomitante fortalecimento dos parlamentos e dos organismos de auditoria não tem levado a um concomitante fortalecimento da integridade do orçamento e da prestação de contas fiscal? Neste artigo, avaliamos a qualidade das ligações entre os parlamentos e os organismos de auditoria na supervisão dos gastos públicos e na execução da prestação de contas do governo. Avaliamos os fatores que propiciam ou dificultam a efetividade desta ligação e analisamos como esta relação deveria funcionar, como realmente funciona (ou não) e como poderia ser melhorada. O artigo foca sobre os processos principais como proxies para avaliar a qualidade dessas conexões, em particular o desempenho do governo e o monitoramento dos resultados da auditoria. 
Argumentamos que os organismos de auditoria são parceiros e consultores fundamentais dos parlamentos na supervisão do orçamento e fazendo cumprir a prestação de contas do governo, mas mostramos que as conexões entre eles não são efetiva como deveriam ser devido a uma combinação de restrições de capacidade técnica e desincentivos da política econômica. O artigo revela importantes falhas de coordenação na arquitetura do escrutínio financeiro e da supervisão do orçamento. Sugerimos que o funcionamento efetivo do sistema de verificações e avaliações no processo de orçamento público depende da dimensão da agilidade das ligações funcionais entre as instituições de prestação de contas, assim como da eficiência das instituições individuais de prestação de contas que atuam isoladamente. Em troca, essas disfunções são devido à interação das regras institucionais e dos incentivos individuais do ator chave no processo orçamental. Finalmente, o orçamento é um processo inerentemente político. Orçamentação é governação.
Como enquadrar as ligações entre os parlamentos e os organismos de auditoria?

O bom escrutínio contribui para o bom governo. Robin Cook, 2001

A literatura da política econômica disponibiliza insights úteis para conceituar o papel e as funções dos organismos de auditoria independentes como auxiliares dos parlamentos na supervisão das finanças do governo (Santiso 2009). A literatura e a prática das auditorias externas destacam dois fatores fundamentais que afetam sua efetividade: seu grau de independência e a intensidade de suas funções de prestação de contas. Aos princípios de Lima 1977 e a declaração de México de 2007 destacam a importância da independência para os organismos de auditoria desempenhar efetivamente suas responsabilidades de supervisão. Esta independência requer a existência de um apropriado enquadramento constitucional, estatutário e judicial que garanta a credibilidade e imparcialidade na designação dos auditores externos, a segurança do mandato e imunidade judicial no desempenho de seus deveres, assim como também autonomia financeira, gerencial e administrativa dos organismos de auditoria, incluindo acesso irrestrito a informação do governo, além de sua autonomia na elaboração do relatório e publicação dos resultados da auditoria. 
Ao mesmo tempo, no entanto, a efetividade dos organismos de auditoria depende da agilidade de suas conexões funcionais com outros componentes do sistema nacional da integridade e da arquitetura da responsabilização fiscal. A literatura sobre “democracia delegativa” (O’Donnell 1994) e “prestação de contas horizontal” (O’Donnell 1999, 1998) enfatiza a interdependência dinâmica entre as instituições de prestação de contas inseridas no entrelaçado sistema de verificações e avaliações. Desta perspectiva, os organismos de auditoria são parte de um sistema mais amplo e sua efetividade é condicionada pela efetividade de sua interação com outros atores orçamentários. 
· Relações com governo: Para serem efetivos, os organismos de auditoria precisam desenvolver relações eficientes e construtivas com os ministros de governo que sejam responsáveis por responder para auditar resultados e a implementação de medidas corretivas. Também precisam colaborar com o os sistemas internos de controle e auditoria do governo, para poder confiar neles.
· Relações com parlamento: Requer relações fluídas e efetivas com parlamentos e comitês parlamentares, os quais acompanham os resultados da auditoria e demandam que o governo preste contas. 
· Relações com o judiciário: Requer conexões efetiva com o judiciário, onde for aplicável, para apresentar processo criminal e impor sanções. 
· Relações com a sociedade civil e outras instituições de integridade: A experiência tem mostrado a importância fundamental das relações com instituições de integridade assim como comissões anticorrupção e crime financeiro, organizações da sociedade civil, e a mídia para publicar resultados da auditoria e aumentar a demanda de transparência e prestação de contas. 

Esta rede de relações entrelaçadas, não obstante, depende da natureza do regime político (democrático ou autocrático), a natureza do sistema político (presidencial e parlamentar) e a qualidade da democracia (democracia liberal ou “não-liberal”) (Zakaria 1997). 
Existem duas importantes controvérsias na teoria e na prática das instituições de prestação de contas e organismos de auditoria. Essas se centram em (i) se os organismos de auditoria são independentes ou autônomos, e (ii) se eles são agências de supervisão ou instituições de prestação de contas (Santiso 2009). Uma primeira consideração neste debate é se a independência dos organismos de auditoria deveria ser abordada em termos relativos ou absolutos. Diferentes abordagens enfatizam diferentes definições, graus e características da independência em termos políticos, constitucionais, financeiros e administrativo independentes. De acordo com o Oxford Dictionary, uma instituição é independente se for livre de controle externo, não depender de outras autoridades, e não estiver influenciadas ou afetada por outros. Em outras palavras, uma instituição é independente se for livre de controle e influência de outras instituições como uma entidade independente com sua própria capacidade de ação.
 Os organismos de auditoria por si mesmos enfatizam a importância de sua absoluta independência como um quarto poder do estado. 
No entanto, absoluta independência é difícil de atingir e não necessariamente aconselhável. O conceito da “autonomia incorporada” (Evans 1995) oriundo da literatura institucional é útil para conceituar o lugar dos organismos de auditoria na arquitetura do estado. Indubitavelmente, os organismos de auditoria deveriam ser autônomos como as “instituições fiscais independentes” (Kopis 2011), as autoridades fiscais (Taliercio 2004), os bancos centrais (Boylan 2001), e algumas agências orçamentais legislativas (Johnson e Stapenhurst 2007). No entanto, estão “incorporados” na arquitetura do estado e o sistema de verificações e avaliações no processo de orçamento público. Desta maneira, a questão não é se os organismos de auditoria deveriam ser totalmente independentes como “ilhas de eficiência” (Evans 1995), mas quanta independência é suficiente e quanta é demais. A independência deveria ser vista como um meio para um fim e não um fim em si mesmo. Desta perspectiva, a consideração mais fundamental não é quanto de independência absoluta, mas sim quanta imparcialidade, competência e independência da interferência do governo. 
No sistema de verificações e avaliações no processo de orçamento público, existe uma relação simbiótica entre os parlamentos e os organismos de auditoria, e os últimos muitas vezes que atuam como conselheiros dos primeiros. Na literatura da política econômica, as conexões institucionais e funcionais entre os organismos de auditoria e parlamentos estão muitas vezes formuladas em uma estrutura de principal-agente. Os organismos de auditoria são conceituados como “agentes” ou “instituições auxiliares” dos parlamentos, prestando assistência a seus “principais” na mitigação das assimetrias na informação fiscal. Sua efetividade é contingente sobre a qualidade de suas conexões com seu “principal”. Por isso preferimos nos referir às supremas instituições de auditoria como organismos de auditoria autônomos (Santiso 2009): deveriam ser imparciais, capazes e competentes, e estão inseridas na governança mais ampla do orçamento e do sistema de verificações e avaliações. 
Se os organismos de auditoria forem efetivos, raramente podem funcionar isoladamente. Como O’Donnell (1999:39) destaca: “a efetiva prestação de contas horizontal não é o produto de agências isoladas, mas das redes das agências. Em particular, sua efetividade máxima depende das decisões dos tribunais e legislativos para fazer cumprir o governo a prestar contas.” Desta perspectiva, existe ou deveria haver uma relação simbiótica entre os organismos de auditoria e os parlamentos. Essas duas instituições são mais efetivas quando agem em conjunto do que quando atuam isoladamente (Santiso 2009). Parte da “brecha de prestação de contas” no processo de orçamento público é devido a falhas de coordenação entre eles. 
Um segundo debate literatura sobre prestação de contas refere-se às funções essenciais dos organismos de auditoria e os limites de seus poderes estatutários para permitir que o governo seja fiscalizado. Existe alguma controvérsia sobre se os organismos de auditoria são instituições de prestação de contas ou agências de supervisão. As instituições de prestação de contas têm poderes de execução autônomos por direito próprio; enquanto as agências de supervisão requerem um “principal” para levar a cabo suas recomendações e permitir que o governo seja fiscalizado. Uma característica diferente de uma instituição de prestação de contas é sua habilidade para permitir responsável e aplica sanções sobre outras instituições do estado. Em um sistema democrático das verificações e avaliações institucionalizadas, apenas um poder do estado pode fazer cumprir a prestação de contas, assim como outros poder do estado. Os três poderes do estado são o executivo, o legislativo e o judiciário. Neste triângulo democrático de poderes, os organismos de auditoria precisam a retransmissão de um poder do estado para efetivamente restringir o governo e fazê-lo prestar contas. Isso é por que os organismos de auditoria são, a maioria das vezes, institucionalmente incorporados em agências do judiciário ou do legislativo (Santiso 2009). Seus principais poderes, contribuições e funções se centram na supervisão do governo, de alguma maneira em nome dos outros poderes do estado com a autoridade para fazer cumprir a prestação de contas, assim como governo.
 Como tal, como argumentamos em outro lugar (Santiso 2009), os organismos de auditoria são agências de supervisão, mais do que instituições de prestação de contas.
Essas duas dimensões destacam a centralidade das conexões institucionais e funcionais entre os parlamentos e os organismos de auditoria e parlamentos para transpor a “brecha de prestação de contas” na supervisão dos gastos públicos. Nos sistemas democráticos de governo, existe uma distinção entre o escrutínio financeiro realizado pelos organismos de auditoria e a responsabilidade política dos parlamentos. Como tal, os organismos de auditoria estão mais bem conceituados que as agências de supervisão, com suficiente autonomia para executar suas responsabilidades de uma maneira efetiva e imparcial; mas obrigar o governo a assumir a responsabilidade política finalmente recai sobre outros dois organismos do governo, em particular, o parlamento. 

De fato, nos vários modelos institucionais para organizar a função de auditoria externa existe ligação institucional ou uma funcional entre os parlamentos e os organismos de auditoria. A estrutura institucional dos organismos de auditoria varia refletindo as tradições constitucionais, judiciais, financeiras e políticas dos sistemas de administração das finanças públicas dos países. As tipologias padrões dos organismos de auditoria os classificam de acordo com suas características e funções institucionais e inclui três tipos ideais: (i) o modelo monocrático, (ii) o modelo tribunal e (iii) o modelo conselho ou colegiado (Santiso 2009; Stapenhurst e Titsworth 2001). 
· O modelo monocrático ou modelo Westminster é o de uma agência de auditoria uninominal encabeçada por um único auditor-geral ou presidente, que geralmente atuam como uma instituição auxiliar do parlamento, embora com ampla autonomia. De acordo com este modelo, os organismos de auditoria focam sobre auditoria ex-post, mais do que controle ex-ante, e privilegia auditoria das finanças e do desempenho sobre controle conformidade. O controle que realizam visam corrigir mais do que penalizar. Este modelo prevalece em muitos países da Commonwealth, países Anglófonos Subsaarianos, e em vários países latino-americanos. 
· O modelo tribunal ou modelo Napoleônico é o de um tribunal colegiado de auditores ou tribunal de contas, dotado de poderes quase judiciais em questões administrativas, que muitas vezes atuam como um tribunal administrativo. As quase judiciais características e funções do modelo tribunal privilegia a conformidade judicial e financeira sobre a auditoria de desempenho. As ligações com o legislativo são mais débeis que no modelo monocrático; no entanto, as relações com o judiciário também são ambíguas. Como resultado, existe muitas vezes incerteza quanto a quem é o principal da agência. Os países de direito romano na Europa, na América Latina e países Subsaarianos Francófonos e Lusófonos seguem este modelo.

· O modelo conselho ou modelo colegiado é um híbrido institucional. É uma agência com tomada de decisões colegiada similar à que encontramos nos tribunais, encabeçada por uma junta de auditores, mas sem autoridade jurisdicional ou poderes quase judiciais. De acordo com este modelo, os organismos de auditoria emitem um parecer de auditoria sobre a confiabilidade e a probidade das contas do governo, usualmente para o legislativo analisar. Muitos países do norte da Europa, a maioria dos países asiáticos e alguns países latino-americanos, como a Argentina, seguem este modelo. 
Todos os três modelos compartilham uma característica central comum: sua independência institucional do governo e uma conexão com o parlamento. Na maioria dos parlamentos um comitê ou subcomitê permanente parlamentar é responsável pelas relações com os organismos de auditoria, guiando seu mandato e estabelecendo seu orçamento. O comitê parlamentar responsável por controlar o orçamento antes e durante sua implementação, o comitê de orçamento e finanças, é geralmente diferente do comitê responsável por controlar após sua implementação, o comitê das contas públicas. No Reino Unido, assim como na maioria dos sistemas parlamentares da Commonwealth seguem o modelo monocrático, o comitê das contas públicas é presidido pela oposição e é um dos comitês parlamentares mais influentes (McGee 2002; Wehner 2003). Na Argentina, que segue o modelo conselho, a agência de auditoria atua como um organismo auxiliar do parlamento e apresenta relatórios para o conjunto de auditoria e comitê das contas públicas do legislativo bicameral, a Comisión Parlamentaria Mixta Revisadora de Cuentas.

Não obstante, em alguns parlamentos um único comitê parlamentar é responsável por todo o ciclo orçamental através de vários subcomitês. Este modelo é, por design, potencialmente mais efetivo, “os mesmos membros que escrutinam os resultados da auditoria no subcomitê subsequentemente tomam decisões sobre os próximos orçamentos no comitê do orçamento. Esta ligação é mais débil nos parlamentos com comitês de orçamento de auditoria separados, ou, o que é pior, sem nenhum comitê de auditoria em absoluto” (Wehner 2013).
 Nos sistemas presidenciais de governo e naqueles países que seguem o modelo tribunal, um subcomitê de finanças e o comitê do orçamento são responsáveis pelas relações com a agência de auditoria, avalia relatórios de auditoria e desempenho do governo. Por exemplo, em 1999, a França estabeleceu um subcomitê especializado do seu comitê de finanças, o Mission d’Évaluation et de Contrôle, para trabalhar com a agência de auditoria com um amplo mandato sobre a avaliação das políticas públicas. No Brasil, a agência de auditoria é altamente autônoma e supervisada pelo comitê conjunto para o planejamento, a orçamentação e o controle do parlamento bicameral, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
Além disso, organismos externos de auditoria estão gradativamente mudando seu foco de verificar a conformidade com a legislação orçamentária para otimizar o desempenho do governo. O surgimento da auditoria de desempenho enfatiza o papel consultor dos organismos de auditoria como parceiros dos parlamentos na supervisão das finanças do governo. Esta sinergia é o mais importante já que os parlamentos visa reafirmar sua influência no processo orçamental (Shick 2009; Santiso 2008, 2006). O papel do parlamento no processo de orçamento público tem tradicionalmente sido débil, tanto no sistema parlamentar como no presidencial (Stapenhurst 2008; Wehner 2006; Pelizzo e Stapenhurst 2004). Isso está mudando, no entanto, na medida em que os parlamentos estão reafirmando suas prerrogativas constitucionais e fortalecendo suas capacidades técnicas em questões orçamentais. No entanto, é importante salientar que o maior orçamento escrutínio pelo parlamento não é sobre sua própria suficiência para assegurar sensatas decisões fiscais e orçamentos efetivos. A literatura sobre o processo de orçamento público, na verdade, adverte contra poderes orçamentários excessivos e irresponsáveis dos parlamentos, o que poderia levar a déficits crônicos e irresponsabilidade fiscal (von Hagen 1992). 
A mudança do papel do parlamento no processo de orçamento público é parte de reformas mais amplas na administração das finanças públicas que visa corrigir a “brecha de prestação de contas” (Andrews 2013). Não obstante, e apesar da renovada assertividade do parlamento, a parte “downstream” do processo orçamental da execução e prestação de contas do orçamento, continua geralmente mais débil que a parte “upstream” da formulação do orçamento e da responsabilidade fiscal. Vários indicadores destacam a debilidade na supervisão do legislativo e nas auditorias externas do orçamento. O Public Expenditure and Accountability Framework (PEFA) destaca a debilidade estrutural no alcance, natureza e monitoramento da auditoria externa; o escrutínio parlamentar da lei de orçamento anual; e escrutínio parlamentar dos relatórios de auditoria externa.
 A Figura 3 mostra a debilidade geral da parte downstream do processo orçamental ao redor do mundo e, em particular, escrutínio e auditoria externa. A Figura 4 destaca a falhas no escrutínio parlamentar da proposta orçamental (mensurada pelo Indicador de Desempenho PEFA 27) e mais rigorosamente dos relatórios de auditoria externa (mensurada pelo Indicador de Desempenho PEFA 28) na América Latina e no Caribe. As mensurações do escrutínio parlamentar do orçamento na América Latina e no Caribe sugerem que a influência parlamentar sobre o processo orçamental ainda não é muito impedida pelos poderes orçamentários limitados, mas sim pelo uso efetivo desses poderes orçamentários e suas capacidades técnicas limitadas (Santiso e Vera, 2013).  
Figura 3: Debilidade no escrutínio externo e nas auditorias independentes
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Fonte: Baseado nos relatórios da PEFA, no final de 2012. www.pefa.org 
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Fonte: Baseado nos relatórios da PEFA sobre a América Latina e o Caribe, no final de 2012. www.pefa.org 
Por que escrutínio falha tornar-se prestação de contas?
A lei é como uma faca: não fere a quem a maneja. José Hernandez, 1834-1886. 

Existe consequentemente uma fundamental sinergia entre a supervisão do orçamento executada por organismos de auditoria e as funções de prestação de contas dos parlamentos. No entanto, essas conexões não são tão efetivas como poderiam e deveriam ser. Isso é parcialmente explicado pelo enquadramento dos incentivos e a política econômica do processo orçamental. A qualidade dessas conexões pode ser avaliada usando quatro proxies: (i) o papel do parlamento na promoção de um contexto que proclama independentes as auditorias externas e a autonomia das agências de auditoria; (ii) consideração do parlamento dos relatórios de auditoria e o monitoramento para auditar os resultados; (iii) certificação do parlamento das contas públicas e o desempenho do governo; e (iv) exame do parlamento do projeto de lei do orçamento. 

Autorizando as auditorias externas. Os Parlamentos são fundamentais para proporcionar contexto que promulgue independentes as auditorias externas e garanta a autonomia dos organismos de auditoria. Em primeiro lugar, os parlamentos promulgam a legislação que outorga poderes efetivos e autonomia aos organismos de auditoria através da lei de auditoria, a legislação orgânica do orçamento, e a legislação da administração das finanças públicas. Nos últimos anos, muitos países têm atualizado sua legislação da administração das finanças públicas e das auditorias externas, fortalecendo o papel do parlamento e modernizando as responsabilidades dos organismos de auditoria. O Brasil adotou uma lei de responsabilidade fiscal em 2000 que significantemente melhorou o papel do parlamento e do Tribunal de Contas da União. A legislação orgânica do orçamento e as leis de responsabilidade fiscal adotadas por várias economias emergentes têm melhorado a autonomia dos organismos de auditoria e as funções de supervisão parlamentar. Em segundo lugar, os parlamentos participam na seleção do auditor geral, aprovam a apropriação do orçamento da agência, o que muitas vezes está reservado, guiam o trabalho dos organismos de auditoria, e solicitam relatórios especiais de auditoria como parte de seus poderes investigativos. Em terceiro lugar, os parlamentos são um dos principais clientes e beneficiários do trabalho das agências de auditoria. 
Acompanhando os resultados da auditoria. Uma importante falha na supervisão do orçamento é a falta de monitoramento dos relatórios e resultados da auditoria. Uma crítica frequente é que as recomendações das auditorias não são sistematicamente seguidas. Evidentemente, a principal responsabilidade dos que atuam sobre os resultados da auditoria incumbe agências auditados do governo em si mesmos. Não obstante, os organismos de auditoria e os parlamentos têm um papel na garantia de que suas recomendações estão sendo acatadas. Muitas vezes, no entanto não sistematicamente, os organismos de auditoria proporcionam monitoramento regular das recomendações das auditorias dos últimos relatórios de auditoria. Os parlamentos, através de seu comitê de contas públicas, sistematicamente fazem menos, reduzindo a efetividade do escrutínio ex-post da execução do orçamento. A boa prática recomenda acordos formais no parlamento para sistematicamente acompanhar sobre os resultados do relatório de auditoria e que o comitê das contas públicas deveria reportar sobre os limites para os que o executivo tem requerido as recomendações da auditoria externa. Fundamentalmente para escrutinar os gastos públicos e considerar adequadamente os relatórios de auditoria, os comitês parlamentares precisam destinar suficiente tempo para o debate, ser adequadamente financiados com pessoal de apoio, e têm termos da designação apropriados para seus membros.
O relatório anual da agência de auditoria e a auditoria anual das contas públicas proporcionam ao parlamento outras oportunidades debater o resultado do orçamento do ano anterior, para avaliar o desempenho do governo na administração dos gastos públicos, e, caso seja necessário, realizar ações corretivas. Quase todos os relatórios anuais de auditoria sobre a contabilidade financeira dos países da OCDE tornam-se públicos dentro de doze meses, e em pouco menos da metade desses trinta países os parlamentos os recebem dentro de seis meses após o fim do ano (OCDE 2012). As lacunas na elaboração do relatório são maiores nas economias emergentes. As regulamentações parlamentares e práticas ditam os procedimentos e prazo permitido para que os comitês parlamentares dediquem ao debate dos relatórios de auditoria externa e acompanham suas recomendações. No entanto, apenas um punhado de países têm implementado um mecanismo de rastreio sistemático da implementação das recomendações das auditorias, assim como Canada’s Status Report ou Germany’s Results Report. 
Exonerando o governo. Muitos parlamentos impõem requerimentos de elaboração do relatório ex-post e levam a cabo alguma forma de escrutínio ex-post da execução do orçamento. Geralmente examinam e aprovam a implementação do orçamento através de procedimento de desempenho e, a maioria das vezes, um ato legislativo. Em alguns países, o parlamento é judicialmente requerido para promulgar uma lei de execução do orçamento, através da qual decide se aprova ou não o desempenho do governo e oficialmente fecha o ciclo do orçamento. Em cerca de um terço dos países da OCDE, há um requerimento judicial para o parlamento fornecer uma comparação entre os gastos reais e os gastos orçados (Lienert 2010). As decisões parlamentares tendem a não terem consequências judiciais per se, mas podem ter sérias consequências políticas através de uma moção para censurar ou impedir o governo. Podem também influenciar a distribuição do orçamento nos orçamentos futuros (Kanis 2012). 
A cooperação entre os organismos de auditoria e o comitê parlamentar das contas públicas é fundamental no desempenho do governo. Os organismos de auditoria certificam as contas públicas do governo e emitem um parecer de auditoria sobre essas contas. O comitê parlamentar de contas públicas considera o parecer de auditoria e decide se aprova ou não o desempenho do governo através de uma lei. Esta sinergia ilustra a distinção entre supervisão e prestação de contas, entre supervisão do orçamento executada pela agência de auditoria e as funções de prestação de contas do parlamento. A prática, no entanto, mostra que essas conexões são muitas vezes disfuncionais. 
Na Argentina, por exemplo, a certificação das contas públicas e desempenho do governo do parlamento é marcada por longas demoras, o que tende a render ao processo alheio (Santiso 2008b). (Berensztein et all (2000) argumenta que a auditoria das agências de auditoria externa é escassa, usualmente tardia, além da conformidade judicial geralmente não ser efetiva por si mesma para a otimização da eficiência do orçamento ou punição de práticas corruptas. A agência de auditoria tem se abstido de emitir um parecer de auditoria sobre as contas do governo, argumentando que não proporcionam informação suficientemente confiável sobre a real natureza da execução do orçamento. O problema ainda inclui a falta de ação legislativa sobre resultados da auditoria. Entre 1994 e 2006, o parlamento não aprovou ou desaprovou as contas do governo.
 De acordo com Abulafia et al (2009:47), “o principal problema que afeta a forma de trabalho dos mecanismos de controle se refere a sua natureza altamente politizada; estando sujeitos à interferência política.” Estranhamente suficiente, na Argentina a oposição preside a agência de auditoria, enquanto que a maioria preside o comitê das contas públicas. Além disso, o desempenho do governo é uma ação legislativa que poderia desta maneira ser vetada pela maioria do partido que governa na comissão. 
No Brasil, o escrutínio do legislativo dos estados financeiros consolidados do governo federal usando os resultados da auditoria está sujeito a demoras significativas que as vezes chega há quase uma década.
 A aprovação das contas do governo após o fim do mandato do presidente tem não sido inusitada. A agência de auditoria tem usualmente recomendado a aprovação, exceto em 1992, no entanto incluiu tipicamente reservas e recomendações. Em várias ocasiões, para compensar o atraso, o legislativo aprovou as contas públicas de vários anos simultaneamente, muitas vezes no mesmo dia, como em 2002. A auditoria dos estados financeiros consolidados do governo federal é concluída em tempo adequado, mas o escrutínio parlamentar está sujeito a longas demoras apesar de o parlamento ter um comitê permanente das contas públicas e uma sólida agência parlamentar de orçamento. De acordo com a OCDE (2012:24), durante a última década, o comitê das contas públicas tem levado, em média, dois anos e meio para iniciar sua revisão dos estados financeiros consolidados do governo federal após receber o parecer preliminar de auditoria. No entanto, a consideração pelo parlamento federal das recomendações do comitê de contas públicas é marcada por ainda mais demoras. Recém em 2012, o parlamento federal finalmente concluiu as deliberações sobre as contas do governo de 2001 (OCDE 2012:25). 
Examinando a proposta orçamental. A interação entre a agência de auditoria e o parlamento é também importante para fechar o ciclo de feedback no processo orçamental. Idealmente, o parlamento deveria ter examinado o relatório de auditoria do exercício fiscal y-1 quando considerar a proposta orçamental do governo para o exercício fiscal y+1. Desta maneira, para ser relevante, a execução da lei do orçamento deveria ser examinada poucos meses após o fim do exercício fiscal e coincide com o debate parlamentar pré-orçamento. No entanto, em muitos países, a falta de tempo e as demoras não permitem que o relatório de auditoria do ano interior repercuta na consideração da proposta orçamental do próximo ano. Maior entendimento das restrições, das barreiras e dos incentivos que afetam este processo poderia ajudar aos organismos de auditoria a trabalharem em conjunto com parlamentos para melhorar a prestação de contas do setor público e uma tomada de decisões informada, ligando a supervisão do orçamento ex-post e ex-ante. 
Uma razão para essas disjunções reside em que os parlamentos e os organismos de auditoria têm diferentes “racionalidades limitadas ” (Rubinstein 1998; Março 1994; Simon 1991). Os organismos de auditoria tendem para serem dominados pela racionalidade técnica e os parlamentos por racionalidade política. Os incentivos que motivam a supervisão parlamentar são primordialmente políticos, determinados pelo balanço do poder político, as regras eleitorais, os ciclos eleitorais, dos comitês políticos que enquadram a estrutura de incentivo parlamentar. Existe de fato uma importante correlação entre o grau de competição política e de transparência do orçamento (Wehner e de Renzio 2013). Como Khagran et al (2013:12) destaca, “governos de partido único provavelmente enfrentarão uma demanda débil de parte do legislativo de informação tomada pelo executivo” e “um nível mais elevado de competição de partido político e consequentemente a probabilidade de perder o poder na próxima eleição, mais de um governo terá um incentivo para promover a transparência e reduzir a discrição, com o objetivo de atar as mãos de seus competidores em caso de derrota eleitoral”. Na Argentina, por exemplo, o partido majoritário domina tanto o organismo governante colegiado como a agência de auditoria e o comitê de contas públicas do parlamento, o que lhe outorga de facto poder de veto sobre a certificação das contas públicas e o desempenho do governo. O resultado é que a agência de auditoria arrisca ser hierarquicamente dependente dessas verdadeiras autoridades que pretende controlar. Além disso, os parlamentares dependem mais de sua posição política nas províncias e com o governo federal, que de sua posição no legislativo. Desta maneira, têm poucos incentivos para especializar-se e investir no fortalecimento das capacidades de supervisão do parlamento. Resumindo, as falhas no design institucional estão compostas pelo contexto mais amplo de política econômica no qual a agência de auditoria está incorporada.
Existe também uma inconsistência nos horizontes temporais dos políticos e dos auditores, entre a perspectiva de longo prazo do trabalho da auditoria e os horizontes temporais de prazo mais curto dos parlamentares determinado pelos ciclos eleitorais. Em alguns países, os comitês políticos, incluem a natureza partidária dos principais comitês e a rotação de seus membros, têm uma importante influência sobre suas capacidades de engajar-se no processo de orçamento público. Na Colômbia, por exemplo, os membros dos comitês parlamentares rotam a cada ano, no entanto uma emenda constitucional está sendo analisada para mudar isso. Além disso, a qualquer hora, os parlamentos supervisam a três diferentes orçamentos (a auditoria do orçamento do y-1, a execução do orçamento do ano y e a preparação do orçamento do ano y+1). Os parlamentares têm mais incentivos para se engajarem no debate sobre a preparação do orçamento e as dotações orçamentais para o ano y+1, do que escrutinar a execução do orçamento vigente e engajando-se em um debate post-mortem sobre o orçamento do ano y-1 (a menos que o momento seja tal que as contas que estão sendo examinadas sejam as do governo vigente). 
Tais disfunções são causadas pela falta de capacidades técnicas, mas mais fundamentalmente pela falta de incentivos políticos para usar a informação de auditoria existente para permitir que o governo seja fiscalizado. Porque os parlamentos tendem para serem dominados pelo partido político do presidente e aderir estritamente a lealdade partidária, existe muito pouco incentivo para os parlamentares desviarem-se da linha do partido durante a observação da execução do orçamento. Além do mais, os parlamentares têm acesso limitado ao conhecimento técnico e assim suas habilidades de debate questões técnicas do conteúdo e da execução do orçamento é limitado (Santiso e Vera 2013). Na maioria dos países existe limitado incentivo para enfocar-se nos gastos do passado. Os parlamentares do partido governista têm limitado interesse em descobrir faltas do governo e os parlamentares da oposição carecem de incentivos para debate um muitas vezes tecnicamente misterioso relatório de auditoria. Como resultado, como Ladipo (2009:47) destaca, “os parlamentos geralmente realizam uma votação perfuntória para aceitar a auditoria da agência de auditoria sobre as contas públicas consolidadas. Em geral, poucas questões detalhadas são apresentadas sobre os conteúdos do relatório anual ou dos resultados da auditoria, e não existe monitoramento para auditar as recomendações para corrigir qualquer deficiência identificada”. 
Resumindo, os parlamentares têm poucos incentivos para investirem no escrutínio financeiro e no fortalecimento das capacidades técnicas dos parlamentos para a supervisão do orçamento. Portanto, a efetividade da agência de auditoria pode ser melhorada não apenas pelo aumento de seus dos poderes de supervisão orçamental ou o fortalecimento de suas capacidades técnicas, mas também pelo alinhamento com o enquadramento dos incentivos de seu principal básico, o parlamento. A supervisão parlamentar do orçamento é um problema de políticas e de incentivos políticos, na medida em que das capacidades técnicas. Esta, em troca, requer trabalhar sobre as regras eleitorais, os sistemas de partido político e as políticas parlamentares. 
Como pode ser melhorada a prestação de contas do orçamento?
Viver além de seu orçamento é viver no erro. Carlos Fuentes, The Eagle’s Throne, 2003.
Fortalecer a parceria entre os parlamentos e os organismos de auditoria e, ao mesmo tempo, manter a autonomia dos organismos de auditoria, pode melhorar significantemente a supervisão do orçamento e prestação de contas do governo. Um importante obstáculo para a efetividade dos organismos de auditoria refere-se a um contexto institucional mais amplo no qual eles estão incorporados. Como Johnson et al (2012:21-22) destaca, “mesmo os relatórios de auditoria mais detalhados e sólidos é improvável que tenham muito efeito sem supervisão orçamentária efetiva e o escrutínio do parlamento, e a habilidade para permitir que os ministérios prestem contas dos gastos”. Não obstante, a sinergia entre parlamentos e organismos de auditoria e parlamentos poderia ser melhorada de várias maneiras.
Fortalecimento das conexões com instituições de integridade, incluindo sistemas internos de auditoria. Os organismos externos de auditoria poderiam melhorar sua efetividade ao aumentar sua confiança sobre sistemas internos de controle encarregados de assegurar a conformidade com normativas judiciais e financeiras, em particular através de controle ex-ante (Wescott 2008). Isto também permitiria que os organismos externos de auditoria se concentrassem mais sobre auditoria de desempenho ex-post e auditoria seletiva das áreas e setores de alto riscos, incluindo através de abrangentes revisões do setor. Esta mudança para auditoria de desempenho ex-post também permitiria que os organismos de auditoria se deslocassem em direção a um papel de consultor mais estratégico para o governo. Igualmente, os organismos de auditoria poderia fortalecer suas conexões funcionais com as principais instituições de integridade e unidades de reforma assim como comissões anticorrupção, unidades de inteligência financeira, comissões de crime financeiro, e agência de combate à lavagem de dinheiro. A sinergia entre as funções de auditoria interna e externa é particularmente importante para os gastos de investimento público no nível subnacional, já que os governos subnacionais tendem a terem sistemas internos de auditoria e controle mais atróficos. 
Fortalecimento das conexões com os sistemas de monitoramento do governo e agências independentes de avaliação. Os organismos de auditoria e os parlamentos poderiam engajar-se mais ativamente com as agências responsáveis pela avaliação das políticas públicas, tanto no governo central como também nos ministérios. Existem sinergias inexploradas e subutilizadas entre as auditorias externas independentes (especialmente auditoria de desempenho), os de mecanismos monitoramento do governo, e avaliação independente das políticas públicas. O fortalecimento permanente das políticas de supervisão independente do governo poderia resultar em importantes benefícios, conectando mais efetivamente a supervisão política dos parlamentos, com a supervisão financeira dos organismos de auditoria e a supervisão técnica das agências de avaliação. A avaliação das políticas públicas continua, no entanto, relativamente débeis nas áreas do setor de administração pública (Lopez-Acevedo 2012). Vários países estão buscando fortalecer as políticas de avaliação independente do governo criando agências autônomas de avaliação, como o México, a Colômbia e o Chile. Não obstante, nos países onde o monitoramento e avaliação do desempenho do governo são administrados pelos ministros da fazenda, como parte do movimento em direção à orçamentação baseada em desempenho, pode haver tensões entre os organismos de auditoria e os ministros da fazenda na avaliação dos gastos públicos e políticas públicas. 
Fortalecimento das conexões entre parlamentos, comitês parlamentares e agências parlamentares de orçamento. Como foi previamente destacado, os organismos de auditoria e os parlamentos estão movidos por diferentes “racionalidades limitadas”, os organismos de auditoria tendem a estarem dominados por racionalidade técnica e os parlamentos por racionalidade política. Não obstante essas diferenças, a racionalidade técnica dos parlamentos pode ser melhorada através do fortalecimento de suas próprias capacidades técnicas para empreender a análise das políticas fiscais, dos relatórios de auditoria, e das propostas orçamentais. Como Halleberg et al (2009:306) destaca, um motivo para o falta de controle do legislativo “pode ser a disparidade de recursos que estrutura as relações entre o presidente e congresso... os países diferem substancialmente com relação às capacidades técnicas do legislativo” e as assimetrias com os recursos dos ministros da fazenda. A maioria das agências centrais de orçamento na América Latina e no Caribe tem mais de quarenta funcionários enquanto que os parlamentos raramente têm agências legislativas especializadas em orçamento e quando existem geralmente possuem menos de dez funcionários. 

Uma cooperação mais intensa entre os organismos de auditoria e as agências parlamentares de orçamento poderia produzir importantes benefícios, em particular no monitoramento dos riscos. Os parlamentos estão fortalecendo suas capacidades técnicas de orçamento através da reforma dos comitês parlamentares, o fortalecimento das capacidades de supervisão dos parlamentos, o estabelecimento de comissões fiscais independentes, e a criação das agências parlamentares de orçamento. As agências parlamentares de orçamento têm melhorado a habilidade parlamentar de interpretar, revisar e tomar melhores decisões sobre o processo orçamental Através da criação das agências parlamentares de orçamento, os parlamentos têm melhorado suas capacidades técnicas de assessoria da análise fiscal e do orçamento independente e se torna um interlocutor mais assertivo e responsável para os ministros da fazenda (Johnson e Stapenhurst 2007; Santiso e Varea 2013). Isso tem surgido em muitos países nos últimos anos, seguindo o molde da poderosa Congressional Budget Office dos Estados Unidos criado em 1974.
 Eles têm surgido igualmente em países desenvolvidos e em desenvolvimento, incluindo em estados frágeis. Em Uganda, a Lei do Orçamento de 2001 estabeleceu um Comitê parlamentar do orçamento para escrutinar objetivos macroeconômicos e fiscais e uma Agência Parlamentar de Orçamento para analisar as propostas orçamentais. A Libéria criou uma Legislative Budget Office em 2010, o que levou a análise do impacto fiscal e revisa a elaboração dos relatórios sobre o orçamento. Em 2013, a África do Sul estabeleceu sua agência parlamentar de orçamento (Verwey 2009; Fölscher e Cole 2006) e Colômbia está analisando essa possibilidade, como parte de uma modernização mais ampla do parlamento. Internacionalmente, tem havido crescimento no número de agências parlamentares de orçamento devido ao surgimento de governos mais democráticos e de formas de governos multipartidários.
No entanto, agências parlamentares de orçamento tendem a enfocar primordialmente sobre a análise das políticas fiscais e a formulação do orçamento, aconselhando o comitê de finanças e orçamento do parlamento principalmente durante a etapa de aprovação do orçamento. Eles tendem para estarem menos comprometidos com as etapas “downstream” do processo orçamental e do escrutínio ex-post da execução do orçamento. Conduzir uma auditoria baseada em risco tem potencial para contribuir para o trabalho sobre a avaliação do impacto fiscal das decisões sobre o investimento público e o monitoramento das áreas de alto risco. Existe desta maneira espaço para o fortalecimento das interações entre os organismos de auditoria e as agências parlamentares de orçamento para reforçar as técnicas de consultoria para os comitês de contas públicas e auditoria. Isso vai contribuir para tornar a interação entre os organismos de auditoria e o comitê parlamentar mais ágil, mais técnica e menos política. 
Melhorar as conexões entre os organismos de auditoria e parlamentos pode ser particularmente importante em contextos transicionais como parte do fortalecimento mais amplo das verificações e avaliações. Na Tunísia, a Cour des Comptes, que segue o modelo tribunal de auditoria externa, tem tradicionalmente sido reconhecida como um organismo de supervisão tecnicamente competente e que exerce uma auditoria de alta qualidade (FMI 2001). No entanto, sob o regime anterior era bastante ineficaz e seus relatórios de auditoria nunca eram publicados. Além disso, sua independência política era questionável, já que reportava para o Presidente, seus membros eram apontados por decreto presidencial, e estava administrativamente anexado ao gabinete do Primeiro Ministro. 
Conexão com a sociedade civil e compromisso com grupos da cidadania. Tanto os parlamentos como os organismos de auditoria podem melhorar seu impacto através de uma relação mais ágil e efetiva com as organizações da sociedade civil que são especializadas na análise do orçamento e na transparência fiscal. A mídia especializada desempenha um papel fundamental e tanto os organismos de auditoria e parlamentos deveria adota estratégias de comunicação proativas. Além da publicidade dos relatórios de auditoria, os organismos de auditoria e os parlamentos deveriam tornar seus relatórios mais acessíveis para o público em termos de conteúdos, evitando terminologia excessivamente técnica e legalista, e trabalhando com a mídia especializada para divulgá-los. Na França, por exemplo, o relatório anual de auditoria das Cours des Comptes é recebe ampla cobertura da mídia e contribuiu para destacar os principais desafios na eficiência dos gastos públicos. Organizações da sociedade civil e grupos de pesquisa política especializados na análise do orçamento têm surgiu tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, advogando por maior transparência do orçamento. Na Tunísia, por exemplo, uma multidão de organizações da sociedade civil tem surgido desde a Primavera Árabe. Vários estão demandando maior transparência fiscal e cada vez mais analisando as informação sobre o orçamento com o objetivo para permitir que o governo seja fiscalizado. Tais organizações proporcionam uma fonte adicional de análise independente do orçamento. Além disso, a publicidade dos relatórios de auditoria tem provado um jeito efetivo para organismos de auditoria pressionar por maior transparência e prestação de contas do governo. 
Conclusões

A maior parte da elaboração prática do orçamento acontece em uma estreita zona entre as políticas e a eficiência. Aaron Wildavsky, 1961:187
As interações entre os organismos de auditoria e os parlamentos estão em uma conjuntura fundamental no ciclo da prestação de contas e do sistema de integridade. No entanto, essas conexões muitas vezes não são efetivas, diminuindo para a efetividade em geral do sistema de verificação e balanço na administração das finanças públicas. Isso explica porque a “supervisão potencial nem sempre se traduz em supervisão efetiva” (Pelizzo e Stapenhurst 2007:391). Como Halleberg et al (2009:2) disse, “os acordos institucionais pode exacerbar ou contribuir para resolver muitos dos problemas potenciais” e, como tal, os acordos institucionais e a coordenação da agência têm um impacto significativo sobre a eficiência do sistema em geral do controle fiscal e a definição das políticas sobre o orçamento. 
O artigo contém quatro resultados importantes: 
· Em primeiro lugar, o fortalecimento da prestação de contas do orçamento não necessariamente vai surgir do aumento dos poderes orçamentários formais dos parlamentos e dos organismos de auditoria, mas sim através de um uso mais efetivo dos poderes orçamentários que já possuem. Isso deve requerer, em troca, a melhora dos incentivos, das motivações e das capacidades dos parlamentares como indivíduos para assim o fazer. 
· Em segundo lugar, a análise das interações entre o parlamento e organismos de auditoria revela uma importante brecha no sistema de prestação de contas no processo orçamental. Mostra que essas disfunções são sistemáticas mais que específicas das agências. Como Halleberg et al (2009:4-6) destaca, “o processo orçamental não deveria ser examinado como parte de uma discussão isolada e técnica… é parte de um processo mais amplo de definição das políticas.”
· Em terceiro lugar, essas disfunções são primordialmente falhas de coordenação, mais do que falhas da agência. A agilidade das conexões entre os diferentes componentes do sistema de supervisão do orçamento é muitas vezes mais importante do que a efetividade individual de cada agência de supervisão e de cada instituição de prestação de contas tomada isoladamente. 
· Em quarto lugar, a análise mostra que as conexões entre os parlamentos e os organismos de auditoria são marcadas por desafios principais. No entanto, sugere que modificar o enquadramento dos incentivos do principal, o parlamento pode fortalecer a efetividade de seus agentes, a agência de auditoria. Em outras palavras, na medida em que mudam os incentivos do principal para melhorar a efetividade do agente. 
Os parlamentos e os organismos de auditoria são duas importante mas separadas instituições da integridade que têm mutualmente desempenhado funções para assegurar a governança efetiva, para supervisar os gastos públicos, e promover a maior transparência na administração dos recursos públicos. O parlamento pode desempenhar suas funções de prestação de contas mais efetivamente quando utiliza e pode confiar no trabalho de supervisão da agência de auditoria. Igualmente, uma agência de auditoria pode ser muita mais efetiva quando o parlamento e seu comitê de contas públicas proporciona um fórum para apresentação e discussão dos resultados do trabalho de auditoria da agência, e uma aliança para tomar ou firmemente encorajar o governo a realizar ações corretivas (OCDE 2002). 
No entanto, é importante reconhecer que, finalmente, o orçamento é um processo inerentemente político enquadrado pela interação entre as regras institucionais e os incentivos individuais dos atores políticos (Stein et al 2006; Halleberg et al. 2009). As políticas de orçamento são particularmente intensas na área parlamentar (Schick 2009; Wildavsky 1964). Finalmente, “a orçamentação é um subsistema das políticas, não vice-e-versa – por causa das atuais tendências para sobrecarregar a orçamentação. Por muito que eu respeite a importância da orçamentação e o talento dos que a fazem, substituir a orçamentação por governança não será trabalho” (Wildavsky, 1992:439). O orçamento é o principal processo de política pública que reflete as prioridades políticas. A orçamentação trata de governança; a orçamentação é governança, mas a ausência de instituições de auditoria sólidas não pode em si mesmo impedir o abuso de poder pelos que estejam circunstancialmente autorizados a fazê-lo. 
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� Roy Meyers (2000) identifica as cinco principais características institucionais que determinam a efetividade do envolvimento do legislativo na elaboração do orçamento: (i) as prerrogativas e o limite  orçamentários do envolvimento legislativo no planejamento fiscal; (ii) o momento e a duração do processo de adoção do orçamento; (iii) o alcance dos poderes legislativos sobre o orçamento e os meios de supervisão do legislativo da implementação do orçamento; (iv) a expansão do conhecimento do orçamento no parlamento; e (v) coordenação interna dos comitês legislativos de orçamento e organismos associados. 


� Análise realizada  por Dan Gingerich.


� Análise realizada  por Dan Gingerich.


� Na teoria da probabilidade dizer que dois eventos são independentes (alternativamente estatisticamente independente, marginalmente independente ou absolutamente independente) significa que a ocorrência de um não afeta a probabilidade do outro. Similarmente, duas variáveis aleatórias são independentes se o valor observado de uma não afeta a distribuição de probabilidade da outra (Russel e Norvig 2002).


� Outra importante distinção está entre responsabilização administrativa e responsabilização política: ‘responsabilização política envolve os ministérios públicos competentes pelo desempenho e decisões, enquanto a responsabilização administrativa envolve aspectos mais técnicos de responsabilidade fiscal e administrativa’ (Newell e Bellour 2002:6). Enquanto a responsabilização administrativa faz parte do processo de delegação burocrática, a responsabilização política é incorporada no processo de delegação legislativa. No entanto, a responsabilização administrativa é muitas vezes inoperante na ausência de responsabilização política.


� Comunicação eletrônica, 23 Abril 2013. 


� Veja: www.pefa.org The Open Budget Index of the International Budget Partnership e o Global Integrity Index da Global Integrity também destaca a debilidade nas capacidades de supervisão do parlamento e ligações disfuncionais entre os parlamentos e as agências de auditoria na supervisão do orçamento. Veja: www.internationalbudget.org e www.globalintegrity.org


� Além do mais, a decisão do parlamento se exonera ou não o governo sendo uma lei ordinária, poderia em teoria ser vetada pelo partido governista, o qual controla a maioria parlamentar.


� Os presidentes brasileiros são requeridos a render contas para o parlamento todos os anos desde 1934. A agência de auditoria prepara um relatório sobre as contas públicas de uma federação dentro de três meses após recebê-las e emite um ‘parecer preliminar’ ou ‘avaliação prévia’ (‘parecer prévio às contas’) para guiar as discussões no parlamento sobre aprovar as declarações do governo ou não. Baseando-se na opinião da agência de auditoria, o comitê parlamentar de contas públicas emite suas próprias recomendações para o parlamento por unanimidade de votos. O processo então segue os procedimentos  legislativos normais, sendo examinado e votado por ambas as câmaras sucessivamente. No entanto, o parecer preliminar da agência de auditoria não é uma decisão formal de auditoria e raramente inclui qualquer referência a medidas corretivas ou a seguimento das irregularidades detectadas nos anos anteriores.


� Isso inclui: Reino Unido em 2010, Canadá em 2006; Coreia em 2003; México em 1998; Filipinas em 1990.
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